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RELATÓRIO DO SENTIDO PROVÁVEL DA DELIBERAÇÃO 
RELATIVO À METODOLOGIA PARA AVALIAÇÃO DE 

COMPRESSÃO DE MARGENS NAS OFERTAS DE BANDA LARGA 
DO GRUPO PT  

– OFERTAS DE CONTENÇÃO 1:50 – 

1. INTRODUÇÃO 

Em 6 de Junho de 2006, o Conselho de Administração do ICP-ANACOM aprovou o sentido 
provável da deliberação relativo à metodologia para avaliação de compressão de margens nas 
ofertas de banda larga do Grupo PT – ofertas de contenção 1:50 –1, deliberando proceder, ao 
abrigo dos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, à audiência 
prévia das entidades interessadas. 

Em resposta à audiência prévia foram recebidos os comentários da Nortenet – Sistemas de 
Comunicação, S.A. (Nortenet)2, da Sonaecom – SGPS, S.A. (Sonaecom)3, da TV Cabo 
Portugal, S.A. (TV Cabo)4, da OniTelecom – Infocomunicações, S.A. (Oni)5, do Grupo 
Portugal Telecom, SGPS, S.A. (Grupo PT)6 e da Vodafone Portugal, Comunicações Pessoais, 
S.A. (Vodafone)7. 

De acordo com o Grupo PT, a sua resposta não representa a posição da PT 
Multimédia/CATVP, tendo em atenção o processo de “spin-off” em curso. 

No presente relatório adopta-se a designação de OPS (operadores e prestadores de serviços) 
para designar todas as entidades excepto o Grupo PT e a TV Cabo. 

De seguida, elabora-se uma síntese dos aspectos mais relevantes das respostas recebidas ao 
sentido provável da deliberação e o correspondente entendimento do ICP-ANACOM, 

                                                 
1 Adiante designado de SPD. 
2 Fax da Nortenet datado de 10 de Julho de 2007, com entrada E38843/2007.  
3 Fax da Sonaecom datado de 10 de Julho de 2007, com entrada E38867/2007.  
4 Carta da TV Cabo datado de 10 de Julho de 2007, com entrada E39047/2007. 
5 Fax da Oni datado de 12 de Julho de 2007, com entrada E39533/2007. 
6 Carta do Grupo datada de 12 de Julho de 2007, com entrada E39564/2007, constituindo a resposta conjunta das 
empresas Portugal Telecom SGPS, PT Comunicações S.A., PT.Com – Comunicações Interactivas, S.A., PT 
Prime – Soluções Empresariais de Comunicações e Sistemas, S.A. e PT Wi-Fi. 
7 Carta da Vodafone datada de 12 de Julho de 2007, com entrada E39821/2007. 
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anotando-se a profundidade de análise de alguns contributos que importa, por isso, relevar 
desde já. Esta síntese não dispensa a consulta das respostas remetidas pelas entidades 
interessadas8. 

2. ANÁLISE DOS COMENTÁRIOS DAS ENTIDADES INTERESSADAS 

2.1. Comentários e apreciação genérica 

A Nortenet, a Vodafone, a Sonaecom, a Oni e o próprio Grupo PT consideram positiva à 
partida a iniciativa de clarificar e colocar em discussão a metodologia seguida na análise de 
compressão de margens das ofertas de banda larga do Grupo PT, entendendo que contribui 
para aumentar a transparência e a certeza dos agentes de mercado. Ainda assim, a Nortenet e 
o Grupo PT por razões distintas consideram que se trata de uma iniciativa tardia, 
acrescentando o Grupo PT que: 

- a mesma se encontra agora “desenquadrada dos desenvolvimentos recentes” do 
mercado, sendo por isso inoportuna e extemporânea; 

- a incerteza associada à regra de “retalho-menos” gerou, durante dois anos, equívocos e 
provocou atrasos no lançamento de ofertas daquele grupo. 

O Grupo PT considera que “os contornos da obrigação de controlo de preços em vigor são os 
fixados na deliberação de 24.06.2005”, referindo que, no seu entender, essa deliberação 
“estabelece uma regra de “retalho-menos” (embora não explicite directamente o valor)”, e 
que “enquanto a formulação da regra não for modificada não existe fundamento para a 
oposição a ofertas por, alegadamente, a margem absoluta entre os proveitos e os custos 
grossistas ser insuficiente”.  

A Oni concorda globalmente com a aproximação e metodologia proposta pelo ICP-
ANACOM, confiando na análise realizada por esta Autoridade no tocante a alguns dados que 
não são passíveis de verificação, nomeadamente remetidos pelo Grupo PT. Também a este 
respeito, a Vodafone menciona que a impossibilidade de acesso à informação sobre a natureza 
dos custos e sua afectação às diversas actividades impede a apresentação de comentários 
fundamentados ao SPD. 

A Nortenet e a Sonaecom consideram que existem algumas questões inerentes à metodologia 
proposta pelo ICP-ANACOM que devem ser alteradas, sob risco de a metodologia ter um 
efeito perverso no mercado, podendo inibir a concorrência e prejudicar a qualidade e a 
diversificação das ofertas. Em especial, estes operadores criticam os seguintes pressupostos 
ou estimativas adoptadas pelo ICP-ANACOM: (i) o período de permanência dos utilizadores 
finais; (ii) a estimativa do consumo de tráfego por acesso; e (iii) a estimativa dos custos 

                                                 
8 O tempo de análise dos contributos, elaboração do presente relatório, actualização da deliberação, e sua 
apreciação pelo CA de 03/10/2007, corresponde a 58 dias úteis, sendo que 24 dias úteis correspondem ao 
período de solicitação de informação adicional à PT.Com. 
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específicos de comercialização das ofertas no retalho. A Nortenet critica ainda a utilização de 
dados do ano de 2005 para a definição (dos parâmetros) do modelo e vários aspectos 
relacionados com os custos grossistas e os proveitos e em particular com alguns custos 
incorridos pelos OPS que a seu ver não teriam sido devidamente valorizados. 

A Nortenet apresenta ainda outros comentários sobre a situação actual do mercado de banda 
larga e a estrutura de custos da oferta “Rede ADSL PT” que não se enquadram no âmbito da 
presente decisão e, como tal, não são discutidos no presente relatório. 

A TV Cabo encara com apreensão que esta Autoridade não tome em consideração a decisão 
da Assembleia-Geral da Portugal Telecom, S.G.P.S., S.A., na qual os accionistas daquela 
empresa aprovaram a atribuição gratuita da totalidade das acções ordinárias representativas do 
capital social da sociedade PT Multimédia detidas pela Portugal Telecom (“spin-off” da PT 
Multimédia).  

Considera a TV Cabo que a consideração, pelo ICP-ANACOM, da TV Cabo como empresa 
do Grupo PT para efeitos de aplicação da metodologia de avaliação de compressão de 
margens, não permite àquela empresa “manifestar de forma autónoma e coerente a sua 
posição relativamente às medidas que o ICP-ANACOM se propõe adoptar, não podendo a TV 
Cabo, nesta fase, apresentar os comentários pertinentes no âmbito do presente processo de 
audiência prévia”. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

No presente relatório esta Autoridade terá oportunidade de analisar detalhadamente as 
propostas e críticas específicas remetidas pelos interessados, explicando e fundamentando a 
adequação das decisões finais que irá adoptar9. Sem prejuízo do referido e dos parâmetros 
finais que venham a ser adoptados, releva-se que as entidades que remeteram comentários ao 
SPD consideraram que, em princípio, a especificação do detalhe da metodologia para 
avaliação de compressão de margens nas ofertas de banda larga do Grupo PT é relevante, 
adequada e conveniente para o mercado. 

Em relação aos comentários da Nortenet e do Grupo PT sobre a oportunidade da decisão, esta 
Autoridade esclarece que é do conhecimento do mercado10 que, desde há muito, o ICP-
ANACOM tem avaliado as margens das ofertas de banda larga do Grupo PT. A metodologia 
utilizada pelo ICP-ANACOM foi, naturalmente, evoluindo à medida que diminuía o nível de 
assimetria de informação entre o regulador e a empresa regulada. 

Em momento algum se poderá entender a actual decisão, no sentido de tornar mais 
transparente e consolidada a metodologia seguida pelo ICP-ANACOM, como um sinal de 
ausência no passado de análise às condições concorrenciais das ofertas introduzidas no 
                                                 
9 É o caso, por exemplo, do período de permanência dos utilizadores finais, da estimativa do consumo de tráfego 
por acesso ou da estimativa dos custos específicos de comercialização das ofertas no retalho.  
10 Vide nomeadamente referências efectuadas na secção do SPD relativa ao “enquadramento e situação actual”. 
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mercado retalhista no passado. De facto, desde 2002, o ICP-ANACOM tem intervindo nesta 
matéria, de forma atempada e fundamentada, tendo esta Autoridade, quando adequado11, 
colocando as suas decisões em audiência prévia dos interessados. 

Esclarece-se ainda que a posição do ICP-ANACOM sobre a (operacionalização da) regra de 
“retalho-menos” foi oportunamente transmitida àquela entidade pondo fim a uma eventual 
incerteza que, durante um lapso de tempo reduzido, pudesse ter sido suscitada no seio do 
Grupo PT.  

Os mesmos operadores que criticam a utilização de dados referentes ao ano de 2005 não 
apresentam dados mais recentes que permitam refutar a adequação dos mesmos. Assinala-se, 
no entanto, que a tendência de evolução dos custos de comercialização de oferta é no sentido 
da sua redução, dada a relação com a escala de operação e com a redução de alguns custos de 
base.  

As questões relacionadas com o impacto do “spin-off” da TV Cabo no mercado são 
analisadas na secção seguinte. Em relação ao argumento avançado pela TV Cabo, sempre se 
poderá referir que não é pelo facto de se incluir as ofertas de banda larga disponibilizadas pela 
TV Cabo na presente metodologia que esta se encontra impedida de comentar, na 
especialidade, o disposto no SPD. Aliás, os contributos específicos que pudesse apresentar, 
por exemplo, sobre o período de permanência, sobre custos específicos ou pressupostos 
assumidos pelo ICP-ANACOM, não dependeriam por certo do “spin-off” em curso. 

Em relação à confidencialidade dos dados suscitada em particular pela Vodafone, assinala-se 
que se entendem como confidenciais aqueles que podem ser considerados segredo de negócio 
ou cujo conhecimento se possa constituir numa vantagem competitiva ilegítima para os 
concorrentes dos operadores que os fornecem, e que se limitaram tais dados aos relativos ao 
proveito de instalação e ao custo de comercialização das ofertas, o que não impediu que fosse 
apresentado o valor que o ICP-ANACOM utilizará na metodologia e que a Vodafone poderia, 
querendo, comentar à luz da sua experiência ou de outros dados de que disponha. 

2.2. Comentários e apreciação específica 

2.2.1. Enquadramento e situação actual 

O Grupo PT refere que: 

(a) A oferta “Rede ADSL PT” já não é um elemento essencial para o desenvolvimento da 
concorrência, existindo, no entender daquele grupo, ofertas de banda larga suportadas 
na oferta do lacete local (OLL) e em outras plataformas alternativas que geram 
concorrência no mercado. A este respeito, o Grupo PT indica que, no 1.º trimestre de 

                                                 
11 Existiram situações em que a audiência prévia dos interessados impediria o efeito útil da aplicação das 
deliberações propostas, tendo o ICP-ANACOM, ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 103.º do CPA, 
dispensado esse procedimento (vide, por exemplo, decisão de 14 de Junho de 2002 em 
http://www.anacom.pt/template31.jsp?categoryId=207102). 
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2007, apenas [Início de Informação Confidencial – adiante designada por IIC]       
        [Fim de Informação Confidencial – adiante designada por FIC] das novas adesões 
ao serviço ADSL de operadores concorrentes são suportadas na oferta “Rede ADSL 
PT”. 

Neste sentido, o Grupo PT considera desproporcional que as suas ofertas se 
mantenham sujeitas a um controlo de margens nas zonas onde existe maior pressão 
concorrencial, recordando que o ICP-ANACOM defendeu12 que “quando os OOLs 
puderem aceder a pontos mais próximos do utilizador final, desenvolvendo e 
maximizando a utilização da sua rede com factores de produção distintos, a aplicação 
de uma regra de ‘retalho-menos’ poderá deixar de se necessária”. O Grupo PT 
considera que, actualmente, a condição acima referida é verificada pelo que, num 
contexto em que também se encontra em curso o “spin-off” da PT Multimédia, tinha a 
expectativa que a obrigação fosse removida e não “reformulada”. 

(b) A regulação actual tem, a seu ver, um carácter notoriamente perverso, permitindo que 
os OPS disponibilizem ofertas retalhistas suportadas em “todas as ofertas possíveis de 
definir sobre a rede local da PT”13. Tal facto, segundo o Grupo PT, permite que os 
OPS possam gerir as ofertas disponibilizadas da forma mais rentável possível, 
utilizando a OLL, “mediante algum investimento”, nas zonas urbanas e utilizando a 
revenda14 nas restantes zonas. O Grupo PT refere que, pelo contrário, a PTC se 
encontra presente em todo o território, com investimentos avultados na rede e de 
difícil recuperação e sem poder disponibilizar ofertas mais competitivas em termos de 
preço devido à obrigação da regra de “retalho-menos”15. Esta situação assume, de 
acordo com o Grupo PT, particular importância nas zonas onde os OPS disponibilizam 
ofertas retalhistas suportadas na OLL extremamente competitivas, com as quais não 
pode concorrer devido à existência daquela regra. O Grupo PT estima que, 
considerando o efeito do “spin-off” da PT Multimédia, a sua quota de mercado de 
banda larga seja: 

- inferior a [IIC]        [FIC] nos centros urbanos litorais; 

- cerca de [IIC]        [FIC]  na totalidade do território, mas com uma quota de [IIC]  
       [FIC]  em termos de activações líquidas no 1.º trimestre de 2007. 

O Grupo PT considera que a regra de “retalho-menos” imposta nas ofertas de banda 
larga daquele Grupo não só o impede de concorrer de forma adequada com os OPS 
mas também constitui um obstáculo para o crescimento da penetração da banda larga 
em Portugal. 

                                                 
12 Na análise do mercado de fornecimento grossista de acesso em banda larga. 
13 Por exemplo, a ORALL, a oferta “Rede ADSL PT”, a ORLA e a ORAC. 
14 Nomeadamente a ORLA e a oferta “Rede ADSL PT”. 
15 Face à oferta “Rede ADSL PT”. 
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(c) Existe uma acentuada transformação estrutural no mercado da banda larga em 
Portugal, em resultado do “spin-off” da PT Multimédia e “dos movimentos de 
concentração entre os operadores alternativos”16, o que origina um reforço da “já 
intensa competitividade no mercado da banda larga”, invocando o Grupo PT que tal 
“spin-off” sempre foi considerado por reguladores, operadores e utilizadores um 
elemento decisivo para o aumento da concorrência. 

Atendendo aos argumentos apresentados, o Grupo PT conclui que a deliberação do ICP-
ANACOM é inoportuna e inadequada, defendendo que as regras regulatórias existentes não 
necessitam de clarificação mas sim de ser eliminadas. O Grupo PT refere ainda que, caso o 
SPD seja aprovado, carecerá de revisão urgente (em “muito menos de um ano”) atendendo ao 
“spin-off” da PT Multimédia. 

A TV Cabo refere que o “spin-off” da PT Multimédia, implica que a TV Cabo deixe de 
integrar o Grupo PT, salientando que “o processo de separação não apresenta qualquer 
condição, estando presentemente em fase de execução.” A TV Cabo refere ainda que o 
processo de “spin-off” terá como principal vantagem permitir que a TV Cabo se posicione no 
mercado como um forte concorrente das empresas do Grupo PT, não entendendo que o ICP-
ANACOM possa ignorar esse processo “bem como a TV Cabo, enquanto empresa distinta do 
Grupo PT”. 

Nesse sentido, caso se mantenha o entendimento que a decisão em questão se deve aplicar 
também à TV Cabo, solicita ao ICP-ANACOM que altere a decisão no sentido de: 

(a) considerar a TV Cabo uma empresa distinta e autónoma do Grupo PT, para permitir a 
apresentação, pela TV Cabo dos comentários necessários à defesa dos seus interesses;  

(b) adequá-la à actual conjuntura do mercado, tendo em consideração o processo de “spin-
off” e o posicionamento da TV Cabo após a conclusão do mesmo; ou em alternativa 

(c) condicionar a sua aplicação à TV Cabo à conclusão do processo de “spin-off”. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

Os dados que o Grupo PT apresenta são conhecidos do ICP-ANACOM. 

De facto, tendo em conta a informação grossista apresentada trimestralmente pela PTC, 
conclui-se que nos MDFs onde os OPS têm equipamento instalado, a quota de mercado das 
empresas do Grupo PT que comercializam ofertas num hipotético mercado retalhista de 
ADSL é de cerca de [IIC]          [FIC] (1.º trimestre de 2007). Desde o 1.º trimestre de 2006 
até ao 1.º trimestre de 2007 o número de acessos suportados na oferta “Rede ADSL PT” 
reduziu-se em cerca de [IIC]          [FIC] nos MDFs onde os OPS têm equipamento co-
instalado e aumentou em cerca de [IIC]             [FIC] nos restantes MDFs, sendo que o 

                                                 
16 Mencionando as recentes aquisições pela Sonaecom da Tele2 e do segmento residencial e SOHO da Oni. 
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número de acessos suportados na OLL cresceu, no mesmo período, cerca de [IIC] 
          [FIC]. Ou seja, em termos absolutos, verificou-se, nos MDFs onde os OPS têm 
equipamento co-instalado, um aumento de cerca de [IIC]          [FIC] acessos suportados na 
OLL e uma redução de cerca de [IIC]           [FIC] de acessos suportados na oferta “Rede 
ADSL PT”. 

No entanto, esses MDFs asseguram uma cobertura potencial de cerca de 50% da população, 
não sendo de todo evidente que, actualmente, estejam asseguradas todas as condições que 
permitam confirmar que, efectivamente, os OPS podem “aceder a pontos mais próximos do 
utilizador final, desenvolvendo e maximizando a utilização da sua rede com factores de 
produção distintos”, deixando de ser necessária, nas circunstâncias actuais, “a aplicação de 
uma regra de ‘retalho-menos’”. 

A este respeito não é despiciendo o facto de continuarem a existir algumas dificuldades dos 
OPS em se co-instalar nas centrais da PTC, havendo, por um lado, constrangimentos e 
evoluções na rede de acesso que reduzem a cobertura dos MDF e, por outro lado, situações 
que não maximizam a eficiência na prestação de serviços em MDFs de menor dimensão e que 
se encontram a ser endereçadas pelo ICP-ANACOM17. 

Note-se que o Grupo PT defende, simultaneamente, que (i) o nível de agregação a considerar 
numa análise de compressão de margens deverá ser o mercado relevante em causa e não cada 
oferta per se18 e (ii) pretende reduzir a abrangência geográfica da análise face ao mercado 
geográfico relevante definido. 

Sem prejuízo para o já referido, a informação sobre a possibilidade de substituibilidade a 
nível grossista e retalhista entre a(s ofertas suportadas na) OLL e (na) “Rede ADSL PT” e as 
implicações concorrenciais que poderão resultar serão tidas em devida conta numa próxima 
análise desses mercados. 

O “spin-off” da PT Multimédia que ainda não se encontra implementado, é potenciador de 
mais concorrência, mas uma decisão final sobre esta matéria só será tomada na sequência de 
uma cuidadosa análise de mercado e depois de se conhecer o modelo final do “spin-off” e o 
nível de independência efectiva na gestão e na estrutura accionista das duas empresas dele 
resultantes e, subsequentemente, no seu posicionamento no mercado. 

Em relação à manutenção da regra de “retalho-menos” e da metodologia para a sua avaliação 
num contexto das mudanças que têm ocorrido no mercado, assinala-se que em vários países 
europeus onde o nível de concorrência no mercado (retalhista) de banda larga é até superior 

                                                 
17 Por exemplo, a interligação entre equipamento dos OPS no interior das centrais da PTC que, nas 
circunstâncias em que era fornecido, colocava os OPS em desvantagem face às empresas do Grupo PT, entre 
outros. 
18 Ver secção relativa à aplicação da metodologia a ofertas retalhistas isoladas. 
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ao existente em Portugal19, os preços do fornecimento grossista de acesso em banda larga são 
também regulados através de uma regra de “retalho-menos”. Na Tabela 1 apresenta-se a 
quota de mercado do principal operador no mercado retalhista de acesso em banda larga e o 
tipo de regulação a que se encontra sujeito. Conclui-se que apenas três países não regulam o 
preço do serviço (Finlândia20, Holanda21 e Reino Unido22), sendo que a maioria regula com 
base numa regra de “retalho-menos” e alguns com base no princípio da orientação dos preços 
para os custos. 

Tabela 1. Tipo de regulação de preços e quota de mercado do principal 
operado no mercado retalhista de acesso em banda larga na EU (15) 

País Tipo de controlo 
de preços 

Quota de mercado do principal 
operador 

UK SR 25.2% 
SE RM 39.3% 
AT RM 39.7% 
NL SR 44.8% 
FR RM 46.2% 
BE OC 47.8% 
DE RM 48.0% 
IE RM 48.0% 
ES OC/RM 55.9% 
GR RM 63.1% 
DK OC 63.2% 
IT OC 66.6% 
FI SR 69.7% 
PT RM 71.1% 
LU RM 74.1% 

Fonte: Cullen International (22 de Junho de 2007) e Comité das 
Comunicações da Comissão Europeia (dados de 1 de Janeiro de 2007) 

Legenda: RM – “retalho-menos”; OC – orientação para os custos; SR – 
sem regulação. 

A imposição de uma regra de “retalho-menos” tem por objectivo prevenir a compressão de 
margens, visando garantir simultaneamente condições para a redução de preços aos 
utilizadores finais e para a viabilidade de operadores alternativos que criem concorrência 
efectiva nos mercados em benefício dos mesmos utilizadores finais, assegurando de modo 
sustentado as condições necessárias para uma maior penetração da banda larga em Portugal, 
ao contrário do que é sugerido pelo Grupo PT. 
                                                 
19 Mesmo num cenário em que se concretize o “spin-off” em condições propícias ao desenvolvimento da 
concorrência 
20 A Finlândia tem uma estrutura de mercado singular em que existe um elevado número de operadores locais 
que são dominantes. 
21 Na Holanda, as redes de distribuição por cabo cobrem cerca de 100% da população.  
22 No Reino Unido, a Ofcom aceitou os compromissos voluntários da BT em relação aos preços mínimos e 
máximos a praticar, respectivamente a nível retalhista e grossista. 
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Mais especificamente, no tocante ao argumento do Grupo PT de que está impedido de 
disponibilizar ofertas mais competitivas em termos de preço, com benefícios para os 
utilizadores, sempre se dirá que esse objectivo poderia ser concretizado se, por exemplo, por 
sua iniciativa, a PTC tivesse já disponibilizado o “naked DSL”, o que permitiria àquela 
empresa comercializar ofertas com preços mais atractivos, sem prejudicar a concorrência. 

Sem prejuízo para o referido, é evidente que esta Autoridade não poderá deixar de concordar 
com o argumento de que, numa situação de verdadeira concorrência entre a PT Multimédia e 
a PT Comunicações em que as duas empresas têm estratégias próprias e independentes, 
deixará de fazer sentido a consideração dos preços retalhistas das duas empresas numa regra 
de “retalho-menos”, o que, no entanto, tem que ser constatado no âmbito das análises de 
mercado, pelo que, nessa altura, se reavaliará a situação. 

2.2.2. Aplicação da metodologia às ofertas do Grupo PT com contenção 1:50 

O Grupo PT refere que, sendo a metodologia definida pelo ICP-ANACOM unicamente 
aplicável às ofertas 1:50, permanecerá por resolver o problema da incerteza para as ofertas 
com taxas de contenção distintas.  

Também a Vodafone e a Oni questionam o motivo pelo qual o ICP-ANACOM definiu uma 
metodologia aplicável unicamente às ofertas com contenção 1:50, referindo que as 
necessidades específicas dos clientes empresariais permitem antever, no curto e médio prazo, 
uma alteração da procura no sentido de ofertas com menor contenção23. 

A Oni refere também que encararia de forma muito positiva a adopção progressiva de 
metodologias semelhantes a esta às restantes contenções da oferta “Rede ADSL PT” e mesmo 
às restantes ofertas grossistas. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

Até agora o ICP-ANACOM não tem intervindo nas ofertas com contenção distintas das de 
1:50, uma vez que se trata de ofertas dirigidas a um segmento não residencial, onde a 
concorrência é maior, o poder negocial dos clientes é muito significativo e onde o 
posicionamento das várias ofertas não dependerá, exclusivamente, do factor preço. Nestas 
ofertas existem outros serviços e características importantes, como a qualidade, o suporte 
técnico, espaço nos servidores, caixas de correio, etc. 

Aliás o entendimento do Grupo PT neste aspecto parece de algum modo incompatível com o 
argumento de abolição da regra de “retalho-menos”.  

Note-se que dado o reduzido peso actual dos acessos destas ofertas no conjunto dos acessos 
disponibilizados na oferta “Rede ADSL PT” que é claramente inferior a 5% (cerca de [IIC]  

                                                 
23 Nomeadamente, taxas de contenção 1:10 e 1:20. 
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           [FIC]), a estimação de alguns pressupostos tais como o consumo de tráfego médio por 
utilizador envolve um erro mais elevado e requer dados mais concretos e específicos. 

No entanto, o ICP-ANACOM acompanhará a evolução das ofertas com taxas de contenção 
distintas das de 1:50 e avaliará a oportunidade de uma intervenção futura. 

2.2.3. Período médio de permanência do utilizador final 

O Grupo PT sugere que um período médio de permanência de 36 meses é demasiado curto, 
não sendo compatível com a adequada rentabilização do investimento numa indústria de 
capital intensivo. Adicionalmente, o Grupo PT refere que as bases de clientes dos operadores 
alternativos são relativamente recentes podendo contribuir para uma redução dos tempos de 
permanência considerados nesses operadores. Para além disso, refere que podem existir 
diferentes critérios por parte dos vários operadores na forma de contabilização do tempo de 
permanência de um utilizador24. O Grupo PT considera mais razoável a adopção de um 
período médio de permanência de clientes entre os 48 e os 60 meses, o que estaria em linha 
com os pressupostos considerados pela Comissão Europeia no caso Wanadoo. 

Por outro lado, a Nortenet considera exagerado um período médio de permanência de 36 
meses, referindo não existir um longo histórico de serviços ADSL que suportasse a adopção 
desse valor. A experiência da Nortenet na prestação deste tipo de serviços aponta para 
períodos entre 12 e 24 meses. Também a Sonaecom considera que um período de 
permanência de 36 meses é excessivo, indicando que este deveria corresponder a 24 meses. 

A Nortenet refere que, caso o período de permanência fosse realmente os 36 meses propostos 
pelo ICP-ANACOM, o objectivo de dinamizar o mercado, enunciado na análise do mercado 
de fornecimento grossista de acesso em banda larga, não seria concretizado. De igual modo, a 
Sonaecom defende que os períodos de permanência terão uma tendência de diminuição dado 
o elevado grau de concentração do mercado retalhista e grossista de acesso em banda larga e a 
expectável redução desta concentração. 

Adicionalmente a Sonaecom refere que os valores indicados pelos operadores, com excepção 
de um caso, apontam para valores inferiores aos 36 meses propostos pelo ICP-ANACOM. 
Esta empresa indica igualmente que a CMT25 adoptou um período de 24 meses, tendo por 
base o período mínimo de permanência praticado pelos operadores espanhóis, sendo que, em 
Portugal, esse período corresponderia geralmente a 12 meses. 

                                                 
24 Mencionando, nomeadamente, que podem existir diferentes formas de lidar com as mudanças de habitação ou 
a migração de produtos contratados. 
25 Regulador espanhol. 
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Entendimento do ICP-ANACOM 

Importa referir que, quando questionado26, o Grupo PT referiu que não dispunha de dados 
sobre o ano de aquisição dos clientes. 

O ICP-ANACOM concorda com o Grupo PT e com a Nortenet quando referem que as bases 
de clientes são relativamente recentes e que não há um histórico estável de experiência 
acumulada neste âmbito. Neste contexto, como o ICP-ANACOM referiu no SPD, a 
informação dos OPS pode estar subestimada em termos de período de permanência do cliente, 
uma vez que se trata de valores relativos a 2005 sendo expectável que, uma vez que o 
mercado se encontra ainda em franco desenvolvimento, esse período venha a aumentar com a 
maturidade das ofertas. 

Esta Autoridade já não concorda com o argumento avançado pela Nortenet e, em certa 
medida, pela Sonaecom, de que ao adoptar um período de permanência de 36 meses o ICP-
ANACOM está a admitir que a dinamização do mercado não se verifica e portanto a 
considerar uma manutenção do grau de concentração do mercado e das quotas de mercado do 
Grupo PT. Isto porque: 

(a) a quota de mercado do Grupo PT tem vindo a decrescer ao longo do tempo em termos 
de número de acesso de banda larga; 

(b) de acordo com os resultados do Inquérito ao Consumo da Banda Larga, de Dezembro 
de 200627: 

- os níveis de satisfação dos clientes do Grupo PT e dos OPS em relação a várias 
dimensões analisadas28, aproximam-se dos 90%; 

- 81% dos clientes de acesso à Internet em banda larga afirmaram que não tencionam 
mudar de operador; 

- apenas cerca de 22,2% dos clientes de acesso à Internet em banda larga já foram 
clientes de outro operador. 

(c) a diminuição de quota de mercado do Grupo PT ocorre, quer por migrações de clientes 
do Grupo PT para os OPS, quer por adesão de novos clientes, maioritariamente para os 
OPS em detrimento do Grupo PT. 

Tendo em conta a informação mencionada na alínea (b) e o facto de o mercado se encontrar 
ainda em expansão, admite-se até que a diminuição de quota de mercado do Grupo PT ocorre, 

                                                 
26 Em 17.07.2006. 
27 Vide http://www.anacom.pt/template12.jsp?categoryId=231582.  
28 Velocidade de acesso, fiabilidade e clareza da facturação. 
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maioritariamente, por adesão de novos clientes e não por migração dos seus clientes para os 
OPS. 

As referências aos casos de decisões da Comissão Europeia29 e da CMT constituem alguns 
exemplos seguidos por outras entidades, por sinal em direcções opostas. No entanto, 
conforme se depreende dos dados (de satisfação, de intenção de mudança e de fidelização) do 
Inquérito ao Consumo da Banda Larga anteriormente referidos, não parece que o período 
médio de permanência possa ser idêntico ou se aproxime drasticamente do período mínimo de 
permanência (isso significaria que no dia em que expirava o período mínimo de permanência 
todo e qualquer cliente migrava para um outro operador). A este respeito, a Comissão 
Europeia, também no caso Wanadoo, verificou que existia um período mínimo de 
permanência de um ano, tendo considerado, contudo, que a repartição dos custos não 
recorrentes por apenas esse período não reflectiria as condições normais do mercado. A 
Comissão Europeia menciona que, em média, os utilizadores finais mantêm-se com o mesmo 
prestador de serviços por períodos superiores a um ano. 

Para além dos exemplos já referidos, podem ser identificados outros exemplos, como o do 
regulador francês, que adoptou um período médio de permanência de 36 meses30, que é 
idêntico ao considerado pelo ICP-ANACOM.  

Tal como se referiu no SPD, a metodologia definida na presente deliberação e os respectivos 
valores serão actualizados no prazo de um ano, caso haja novos dados no mercado, 
devidamente fundamentados e identificados pelos interessados, que justifiquem essa 
actualização. 

2.2.4. Aplicação da metodologia a ofertas retalhistas isoladas 

O Grupo PT discorda da realização de uma análise a cada oferta de forma individual, 
referindo que os beneficiários da oferta grossista “Rede ADSL PT” prestam o serviço ADSL 
com base num portefólio de ofertas e não numa única oferta. Adicionalmente, menciona que 
algumas entidades reguladoras e de concorrência sustentam que o nível de agregação a 
considerar numa análise deste tipo deverá ser o do mercado relevante em causa31. 

Este pressuposto tem impacto no dimensionamento e nos custos do acesso agregado, 
propondo o Grupo PT que se adopte uma fórmula de cálculo que considere a distribuição do 
parque de acessos do operador pelas várias classes e também o débito médio gerado por essas 
classes. O Grupo PT reconhece que tal expressão ficaria dependente de um pressuposto que 
tipificasse a dimensão do parque de circuitos e a sua distribuição por classes, não fazendo, no 
entanto, qualquer proposta concreta sobre o pressuposto a adoptar. 

                                                 
29 Nomeadamente ao caso Wanadoo. 
30 Vide http://www.arcep.fr/fileadmin/reprise/dossiers/internet/notice-modelcoutfai-juin06.pdf.  
31 Refere um estudo de consultores internacionais que está em linha com este entendimento, concluindo que seria 
adequado definir uma regra de “retalho-menos” aplicável ao portfolio de ofertas do Grupo PT. 
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Entendimento do ICP-ANACOM 

Em teoria, o argumento suscitado pelo Grupo PT poderia fazer sentido. No entanto, na 
prática, o ICP-ANACOM nota que o portefólio de ofertas dos OPS é muito variado, não se 
enquadrando totalmente no portefólio de ofertas das empresas do Grupo PT. 

Veja-se, por exemplo, que os OPS recorrem, em média a 14 classes de serviço, enquanto que 
o Grupo PT recorre a 29 classes de serviço. 

Acresce que também não parece aceitável uma forma de subsidiação cruzada entre as várias 
ofertas ADSL. Ao analisar cada oferta de forma isolada assegura-se que essa oferta liberta 
uma margem suficiente e que não depende das margens de outras ofertas. Note-se que, doutro 
modo, determinadas ofertas poderiam ser oferecidas “abaixo de custo”, atraindo uma grande 
parte dos utilizadores finais, o que poderia prejudicar o desenvolvimento de uma concorrência 
efectiva. 

À semelhança do previsto no SPD, várias Autoridades Reguladoras Nacionais (e.g. Arcep, 
ComReg, IBPT e OPTA32) também avaliam as ofertas retalhistas de forma autónoma. 

2.2.5. Adequação da metodologia adoptada 

O Grupo PT concorda com a consideração dos custos do operador com PMS e entende que os 
dados relevantes para a implementação da metodologia se podem organizar da forma 
adoptada pelo ICP-ANACOM33. Discorda, contudo, da forma adoptada para a definição da 
regra de “retalho-menos”, combinando um valor relativo e um valor absoluto, mencionando a 
existência de uma posição do IRG que classifica este tipo de regra como difícil de 
implementar e de expressar de forma transparente. 

A Vodafone parece defender que a metodologia constante no SPD acarreta uma maior 
complexidade, maior incerteza e maior consumo de recursos e questiona se a definição de 
preços grossistas das ofertas de banda larga através de um modelo de custeio, com orientação 
dos preços para os custos não resultaria em melhores resultados para o mercado. A este 
respeito, a Vodafone considera também que a implementação de um modelo de custeio com a 
orientação dos preços grossistas para os custos, sendo auditado por uma entidade externa 
designada pelo ICP-ANACOM, tem a vantagem de ser mais transparente para o mercado. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

Registe-se que o Grupo PT, no que respeita à metodologia a adoptar para a definição da regra 
de “retalho-menos”, refere discordar da forma considerada para essa metodologia mas não 

                                                 
32 Respectivamente, o regulador francês, irlandês, belga e holandês. 
33 Proveitos, custos incorridos com a oferta grossista “Rede ADSL PT e custos suportados para prestar o serviço 
aos clientes finais. 
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refere, fundamentadamente, qual a forma que considera mais adequada: se a adopção de um 
valor relativo ou de um valor absoluto.  

Conforme se explicita no SPD, a adopção de um valor relativo não é adequada, uma vez que, 
como a experiência tem mostrado, à medida que os preços retalhistas se reduzem, a redução 
do preço grossista não permite a manutenção da margem em valor absoluto, o que leva à 
compressão de margens. Ou seja, um valor relativo é adequado a uma situação concreta, e 
teria de ser revisto quando os pressupostos que estiveram na base da estimativa (incluindo os 
preços retalhistas) se alterassem, o que, nesta situação, é mais difícil de implementar e não 
contribui para uma maior certeza no mercado. 

A adopção de um valor absoluto, que teria de variar com as diferentes ofertas, poderá também 
implicar uma revisão mais frequente, com as desvantagens indicadas no caso anterior.  

Embora não tenha resultado totalmente clara a posição da Vodafone sobre o mecanismo de 
controle de preços, de qualquer sorte, sempre se dirá que a aplicação do princípio da 
orientação para os custos a nível grossista não salvaguarda, só por si, situações de compressão 
de margens. Acresce que a oferta “Rede ADSL PT” apresenta uma dinâmica importante pelo 
que os custos do sistema de contabilidade analítica da PTC, que são conhecidos com algum 
desfasamento temporal e cuja auditoria necessita de prazos alargados, podem não representar 
adequadamente os custos actuais. Sem prejuízo para o referido, esclarece-se que a PTC 
apresenta ao ICP-ANACOM os custos e os proveitos de prestação do serviço, sendo os 
resultados do sistema objecto de auditoria por uma entidade externa designada por esta 
Autoridade. 

2.2.6. Estimativa dos proveitos 

O Grupo PT não tem comentários relativamente aos proveitos a considerar na instalação/ 
activação ou mensalidade do serviço. 

A Nortenet considera que o valor de 10% de desconto médio face ao preço retalhista de 
instalação de um acesso encontra-se subavaliado, uma vez que: 

- os tarifários das empresas do Grupo PT confirmam a existência de largos períodos de 
tempo nos quais são efectuadas promoções, nomeadamente a oferta do valor do 
equipamento/activação;  

- realizou “pequenas sondagens” que confirmam a existência de uma elevada 
percentagem de clientes do Grupo PT que tiveram a activação gratuita ou mesmo 
equipamento e mensalidades oferecidas. 

Relativamente aos proveitos associados ao tráfego adicional, o Grupo PT concorda com o 
entendimento do ICP-ANACOM de que: 
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- o tráfego adicional nas ofertas não temporizadas, e consequentemente, os proveitos 
resultantes, tende a ser residual; 

- o proveito médio das ofertas temporizadas depende do perfil de acesso à Internet, 
essencialmente do consumo médio mensal e da duração das sessões de utilização, 
podendo a distribuição exponencial negativa ser adoptada para modelar o consumo 
mensal. 

O Grupo PT considera, no entanto, que a utilização de uma segunda distribuição exponencial 
negativa para modelar o comportamento da duração das sessões não se encontra 
fundamentada nem é corroborada por qualquer evidência empírica, considerando que o 
modelo de análise pode não estar adaptado à realidade. Assim, indica um estudo34 que 
defende que a duração das sessões será melhor descrita por uma lei hiperexponencial e 
recomenda que se valide o pressuposto adoptado através de dados reais sobre a duração das 
sessões. 

O Grupo PT considera que a expressão adoptada pelo ICP-ANACOM para o cálculo do 
proveito médio por unidade de tarifação não facilita a sua leitura e entendimento, sugerindo a 
reescrita das expressões (11) e (12) da seguinte forma: 
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por entender que desta forma é mais perceptível que a expressão entre parêntesis rectos 
constitui a probabilidade de ocorrência de cada período de tarifação. 

Relativamente às expressões (5) e (6), o Grupo PT menciona que a segunda não está correcta 
por não tomar em consideração, na segunda parcela, o custo com a mensalidade e que a 
primeira pode ser tratada como um caso particular da expressão (6). 

A Nortenet sugere ainda que o ICP-ANACOM considere, no modelo, a existência de receitas 
(e custos grossistas) resultantes da solicitação de reparação de avarias não existentes, que 
representariam mais de 3% do total.  

                                                 
34 Reconhecendo ser antigo e referente a um grupo restrito de utilizadores de Internet de dial-up. 
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Entendimento do ICP-ANACOM 

Na definição da metodologia e dos pressupostos considerados no SPD esta Autoridade teve 
em conta a informação disponível remetida pelo Grupo PT e pelos vários OPS. Dos dados 
remetidos pelo Grupo PT, concluiu-se que o proveito médio de instalação correspondia ao 
preço de activação subtraído de uma percentagem (10%) que corresponderia ao desconto 
médio relativamente ao preço do serviço. 

O ICP-ANACOM tem conhecimento de promoções que incluem a oferta da activação ou 
instalação do serviço. Foi por esse facto que esta Autoridade alertou desde logo no SPD “que 
se as empresas do Grupo PT efectuarem promoções generalizadas relacionadas com a oferta 
do “kit” (que inclui normalmente o modem e o microfiltro) e da activação, o proveito da 
instalação associado ao “kit” a considerar para efeito da presente deliberação deverá ser 
nulo”. Contudo, verificou-se que essas promoções estavam, e estão, limitadas às compras 
efectuadas on-line e a contratos de fidelização de doze meses, não sendo aplicáveis à 
generalidade das ofertas comercializadas e não existindo motivos para alterar o definido no 
SPD. De qualquer forma, esta Autoridade reconhece que, previsivelmente, as compras on-line 
tendem a aumentar de volume, sendo importante acompanhar a evolução das receitas relativas 
a este serviço. 

Este é um exemplo dos motivos pelos quais é importante, se identificado como necessário e 
fundamentado, actualizar os pressupostos no prazo de um ano, conforme disposto no SPD. 

No que diz respeito aos argumentos do Grupo PT sobre a eventual inadaptação do modelo de 
comportamento da duração das sessões, é verdade que o mesmo não foi validado através da 
comparação com dados reais. No entanto, a referência por parte do Grupo PT à existência de 
um estudo “antigo” relativo ao perfil de utilização de acessos à Internet em dial-up que 
conclui que uma distribuição hiperexponencial se aproxima dos valores observados não 
significa que, no caso do serviço ADSL, essa distribuição seja a mais adequada. A este 
respeito, o Grupo PT, podendo ter dados reais, também não apresentou informação que 
permitisse concluir pela inadequabilidade da distribuição exponencial negativa para modelar o 
comportamento da duração das sessões. Note-se, no entanto, que o impacto deste pressuposto 
diminui à medida que a duração do período de tarifação se reduz, o que aconteceu 
recentemente35. 

Concorda-se com as sugestões do Grupo PT de simplificação das expressões (11) e (12), 
confirmando-se o lapso na expressão (6), em que, na segunda parcela, não se teve em conta o 
custo com a mensalidade. 

Em relação à proposta da Nortenet de se considerar, no modelo, a existência de receitas 
resultantes da solicitação de reparação de avarias não existentes, é de referir que este tipo de 

                                                 
35 As ofertas temporizadas disponibilizadas pelo Sapo passaram de uma facturação por períodos de 10 minutos 
para uma facturação ao minuto. 
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receitas (e correspondentes custos grossistas) apenas terá sido mencionado por um operador36, 
sendo ainda que, caso haja uma avaliação prévia por parte do operador sobre a 
responsabilidade da avaria, este tipo de situações tenderá a reduzir-se.  

2.2.7. Estimativa dos custos grossistas 

O Grupo PT considera que as três componentes tidas em conta pelo ICP-ANACOM na 
metodologia desenvolvida são as relevantes para efeito da estimativa dos custos grossistas37. 

Conforme já referido, a Nortenet é da opinião que o ICP-ANACOM deveria considerar a 
existência de custos grossistas resultantes de solicitações de reparação de avarias não 
existentes, referindo que 3% da facturação grossista de 2007 daquela empresa resulta deste 
tipo de intervenções. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

Aplica-se ao comentário da Nortenet o entendimento referido em relação aos proveitos na 
secção anterior. 

2.2.8. Custos do acesso local 

O Grupo PT refere que a maioria das instalações é realizada na modalidade de auto-
instalação, pelo que concorda com a consideração de que o custo de instalação do acesso local 
corresponde ao preço de instalação do acesso local na modalidade de auto-instalação 
(actualmente 38 euros). Aquele Grupo concorda igualmente que este custo seja repartido pelo 
período médio de permanência dos utilizadores nas ofertas. 

O Grupo PT refere ainda que a expressão adoptada pelo ICP-ANACOM para a estimação dos 
custos com o acesso local no caso de uma oferta temporizada apresenta o mesmo erro que a 
expressão considerada nos proveitos (não ponderando o peso da mensalidade do acesso local), 
propondo a sua correcção e simplificação. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

Concorda-se com a simplificação e correcção sugerida pelo Grupo PT. 

2.2.9. Custos do acesso físico no acesso agregado (instalação e mensalidade) 

O Grupo PT concorda com o ICP-ANACOM ao considerar que, no caso das ofertas 
temporizadas, o tráfego médio por acesso gerado no acesso agregado deve ser nulo. 

                                                 
36 No pedido de informação efectuado em 17.07.2006 apenas um operador mencionou explicitamente “custos de 
assistência técnica” na oferta “Rede ADSL PT” que atingiam um peso inferior a 1% dos custos totais. 
37 Custos com o acesso local, custos com o circuito físico associado ao acesso agregado e custos com o débito do 
acesso agregado. 
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No caso das ofertas não temporizadas, o Grupo PT não concorda que, na estimativa do tráfego 
médio por acesso gerado no acesso agregado, se considere a soma do débito ascendente e 
descendente. Aquele Grupo considera que deve ser utilizado apenas o débito cursado no 
sentido descendente uma vez que o débito no acesso agregado é solicitado pelo operador 
nesse sentido, sendo configurado na rede como débito simétrico bidireccional, concluindo que 
os custos estão apenas dependentes do débito descendente. 

O Grupo PT concorda com o pressuposto de que a relação entre o tráfego cursado e os débitos 
das classes não deve ser proporcional, sendo que a não proporcionalidade se acentua à medida 
que o débito aumenta. De acordo com aquele Grupo existem razões técnicas que, de forma 
cumulativa, explicam a existência de uma relação não proporcional e a redução drástica do 
débito médio por cliente, nomeadamente: 

(a) o facto de uma parte significativa dos acessos locais ADSL não permitir alcançar o 
débito máximo definido, sendo esta uma limitação física relevante que não depende do 
perfil de tráfego do utilizador final; 

(b) a existência de aplicações suportadas no protocolo TCP/IP que, dependendo da 
latência, têm restrições no débito máximo que podem transmitir; 

(c) os servidores da Internet, na generalidade dos casos, não estão preparados para 
transferências ao débito máximo permitido pelo acesso ADSL; 

(d) no caso das aplicações peer-to-peer, o débito ascendente constitui o limite do débito 
de transmissão máximo. 

A Sonaecom considera que a utilização da função logarítmica proposta pelo ICP-ANACOM 
encerra alguns problemas. A este respeito, menciona que, no caso de um acesso de 8 Mbps, o 
desvio do tráfego por acesso estimado face ao valor real atinge, conforme reconhecido por 
esta Autoridade, cerca de 12%. A Sonaecom considera que o desvio referido tem um impacto 
grave na avaliação do esmagamento de margens, sendo expectável que o desvio aumente em 
resultado do fornecimento de serviços de IPTV. A Sonaecom refere ainda que não são 
conhecidos dados reais relativos ao consumo de tráfego nas ofertas de 24 Mbps do Grupo PT, 
suspeitando que o desvio relativamente ao estimado seja ainda superior ao do caso das ofertas 
de 8 Mbps, considerando que não são aceitáveis desvios das estimativas face à realidade 
superiores a 2%. 

Para a Sonaecom, o ICP-ANACOM ao utilizar uma função que traduz as opções de largura de 
banda por cliente do Grupo PT, acaba por definir automaticamente o padrão de qualidade do 
serviço prestado no mercado, sem avaliar se tal padrão se adequa, ou não, às necessidades do 
utilizador final. A este respeito, a Sonaecom é da opinião que, assumindo a variável preço 
uma importância elevada na fase actual do mercado, a abordagem proposta pelo ICP-
ANACOM levará a uma diminuição da qualidade dos serviços oferecidos pelos operadores, 
por forma a que estes possam manter a competitividade. 

A Sonaecom considera que os valores em causa estão desfasados no tempo uma vez que se 
referem a 2005 e que a largura de banda disponibilizada nessa altura, em que a concorrência 
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resultante da prestação de serviços de acesso directo estava numa fase inicial, deve ser inferior 
à actual. 

Também a Nortenet menciona os desvios entre os valores estimados para o consumo de 
tráfego e os valores reais recolhidos em 2005, considerando que actualmente, com o 
crescimento do tráfego por cliente, esse desvio deverá ser ainda mais significativo, afectando 
necessariamente o cálculo da margem entre o preço grossista e retalhista. 

Atendendo ao referido, a Sonaecom propõe que esta Autoridade adopte como referência nesta 
metodologia o resultado do débito mínimo garantido por classe de oferta38, ignorando o débito 
ascendente para “acomodar” o facto de, por vezes, existirem vários clientes a aceder aos 
serviços em simultâneo.  

O Grupo PT não concorda com a forma como o ICP-ANACOM estima o tráfego cursado no 
acesso em função do débito desse acesso, nomeadamente, com a utilização de duas 
possibilidades de migração (voluntária e forçada). 

Este Grupo reconhece que determinado produto de banda larga pode partir de uma base de 
clientes nula ou receber, logo à partida clientes de outros produtos39. No entanto, considera 
que esta caracterização apenas é válida no lançamento do produto. O Grupo PT afirma que ao 
longo do tempo, sem qualquer excepção, todos os tipos de acesso e ofertas retalhistas 
disponibilizadas terão acessos “novos” e migrados de forma automática ou voluntária. 
Adicionalmente, refere que os clientes não permanecem imutáveis nos produtos que adquirem 
inicialmente, existindo um ciclo de vida40 que implica alterações nas velocidades de acesso e 
na respectiva utilização ao longo do tempo. 

O Grupo PT considera assim que deve existir apenas um modo de estimar o débito por acesso 
e que, de acordo com a sua experiência na prestação do serviço, a forma mais adequada 
corresponde à expressão (16) do SPD. 

O Grupo PT não concorda com a adopção de um valor de treze mil utilizadores para cada 
oferta, uma vez que o número de utilizadores associados a uma nova oferta depende da 
natureza do lançamento daquela oferta. Pelo contrário, a Nortenet considera esse valor 
demasiado elevado, uma vez que, no seu entender, apenas um operador fora do Grupo PT o 
consegue atingir41. 

Acresce que o Grupo PT considera inadequada a forma como o ICP-ANACOM propõe 
estimar o dimensionamento do acesso agregado por parte dos OPS. Segundo aquele Grupo, o 

                                                 
38 Débito descendente × taxa de contenção. 
39 Por exemplo, no caso de uma migração de clientes com o aumento de velocidade. 
40 Especialmente nos utilizadores que optam inicialmente por ofertas de “gama baixa”. 
41 Nomeadamente a Sonaecom com a recente consolidação dos negócios ADSL da Oni (segmento residencial e 
SOHO) e da Tele2. 
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tráfego IP das várias ofertas e classes é multiplexado e transportado nos acessos físicos de 
forma conjunta, fazendo sentido que exista um planeamento dos circuitos a contratar em 
função da previsão da procura em todas as ofertas, num determinado horizonte temporal. 
Assim, discorda do pressuposto adoptado por esta Autoridade, referindo que o mesmo 
pressupõe que a contratação dos acessos físicos no acesso agregado é realizada por pequenos 
incrementos, conduzindo ao desperdício de eventual capacidade excedentária não preenchida 
por algumas ofertas e não permitindo optimizar a configuração do acesso agregado42. A título 
de exemplo, refere o caso da PT.Com que, atendendo aos actuais circuitos físicos contratados 
e ao parque de acessos locais existente, não necessitará, em princípio, de alterações na 
estrutura de acesso agregado existente mesmo que lance novas ofertas. 

Por fim, o Grupo PT concorda que o tempo expectável de utilização do acesso agregado 
físico43 em conjunção com o reembolso gradual do preço de instalação aplicável a algumas 
interfaces resulta num custo tendencialmente nulo. 

O Grupo PT concorda igualmente com o método de cálculo dos custos com o débito dos 
acessos agregados proposto pelo ICP-ANACOM. 

A Nortenet, atendendo à metodologia proposta pelo ICP-ANACOM, estima que num circuito 
STM-1 estarão alocados 3545 clientes com acessos de 24 Mbps ou 9286 clientes com acessos 
locais de 1 Mbps. A Nortenet considera que tal qualidade de serviço não é aceitável e que, 
caso se pretenda que os utilizadores finais beneficiem de uma qualidade superior, os OPS 
terão que subsidiar esse serviço44, acabando por questionar o ICP-ANACOM se esta é a 
qualidade que pretende garantir aos utilizadores finais. A Nortenet alerta que nas estimativas 
apresentadas teve em consideração a limitação nos VC’s existente num circuito STM-1 e 
ponderou igualmente a existência de um custo de encapsulamento ATM de 15%. 

A Nortenet, partindo das expressões propostas pelo ICP-ANACOM, estima que o tráfego 
mensal médio de um cliente que utilize uma oferta de 8 Mbps corresponda a 10,4 GB, 
enquanto que, no caso de uma oferta de 24 Mbps, o tráfego médio mensal seria de 16,8 GB, 
concluindo que o modelo proposto é desadequado ao incentivo de utilização de Internet. 

A Nortenet refere por fim que o gráfico 445 do SPD aparenta ter um erro dado que, de acordo 
com os cálculos efectuados por aquela empresa a partir do modelo apresentado pelo ICP-
ANACOM, o valor para o consumo da classe de 24 Mbps não corresponde ao valor 
apresentado no gráfico. 

                                                 
42 A este respeito, o Grupo PT menciona que a estrutura dos preços dos circuitos é decrescente com a capacidade 
em termos unitários. 
43 Referindo que o tempo de permanência de um acesso agregado físico não corresponde ao tempo médio de 
permanência de um utilizador final.  
44 A Nortenet considera que actualmente isso já acontece. 
45 Estimativa do consumo médio para as classes 1:50 com base nas expressões (16) e (17) e valores obtidos dos 
dados da PT.Com em 2005. 
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Entendimento do ICP-ANACOM 

Em relação à consideração, ou não, do débito ascendente para efeitos de estimativa dos 
circuitos e do débito a contratar, o ICP-ANACOM é sensível aos comentários do Grupo PT e 
da Sonaecom46, passando a contar apenas com o débito descendente, uma vez que este débito 
é o relevante para o dimensionamento do acesso agregado, sendo os custos dos OPS nesta 
componente função exclusiva deste débito. 

No tocante à relação entre o tráfego cursado e os débitos das classes, existem entendimentos 
opostos por parte do Grupo PT, por um lado, e da Sonaecom e da Nortenet, por outro lado, 
sendo que estas últimas defendem que o tráfego cursado deve ser obtido multiplicando o 
débito das classes pela respectiva taxa de contenção.  

O Grupo PT concorda com o ICP-ANACOM em relação ao entendimento de que não existe 
uma relação de proporcionalidade, avançando com um conjunto de argumentos técnicos 
relevantes. Note-se que a Sonaecom defendeu, no passado, a inexistência de 
proporcionalidade e apresentou dados concretos47 comprovando essa relação. Mais 
especificamente, a Sonaecom sugeriu então que: 

(a) o modelo teórico suportado na taxa de contenção máxima da oferta grossista padeceria 
de limitações, uma vez que assume que todos os clientes se ligam simultaneamente – o 
que não acontece – e que os clientes teriam apenas 1/50 da velocidade do acesso 
contratada, mesmo em hora de ponta – o que não seria aceitável; 

(b) o modelo mais adequado seria baseado na taxa de utilização na hora mais carregada; 

(c) a percentagem média da base de clientes que usa o acesso na hora mais carregada 
dependeria da combinação do perfil individual de toda a base de clientes, sendo, em 
2005, inferior a 4% e reduzindo-se com o aumento da base de clientes e do débito da 
oferta. 

Também são incompatíveis os argumentos da Sonaecom no sentido da proporcionalidade e de 
assegurar que não existem desvios significativos entre os dados estimados e os dados 
observados. Note-se, a este respeito, que, em 2005, a oferta de 8 Mbps era recente no mercado 
e era a oferta de maior débito do Grupo PT, o que significa que tinham aderido àquela oferta 

                                                 
46 Embora no caso da Sonaecom não seja totalmente perceptível a relação entre o facto de existirem vários 
clientes a aceder aos serviços em simultâneo e poder-se, deste modo, ignorar o débito ascendente. 
47 Veja-se, por exemplo, a deliberação de 24 de Junho de 2005 em 
http://www.anacom.pt/template31.jsp?categoryId=207605: 

“A PT Comunicações e a Sonaecom, para além de partirem de consumos actuais diferentes, apresentaram 
estimativas baseadas, respectivamente, em (i) resultados preliminares relativos ao consumo verificado em 
migrações de clientes entre classes e num piloto efectuado a 4 Mbps; e (ii) observações reais de uma amostra de 
cerca de 5 mil clientes de serviço de acesso a 2 Mbps (suportado na OLL). A migração de clientes de 512 kbps 
para 2 Mbps levaria a um acréscimo de consumo de cerca de 50% e 100%, segundo a PT Comunicações e a 
Sonaecom, respectivamente.” 
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os “heavy users”48. A expressão defendida pela Sonaecom levaria a que se considerasse, para 
a oferta de 8 Mbps, um consumo médio de 160 Kbps, o que é cerca de 3 vezes superior ao 
consumo médio que se verificava na altura. À medida que o número de adesões aumenta, será 
expectável que o consumo médio por utilizador se reduza significativamente. 

Não é correcta a afirmação da Sonaecom e da Nortenet de que o ICP-ANACOM, ao estimar 
um consumo médio por utilizador das ofertas do Grupo PT inferior ao débito mínimo 
garantido (que se obtém multiplicando o débito da oferta pela taxa de contenção) de cada 
oferta está a impor uma dada qualidade de serviço no mercado. O consumo médio por 
utilizador estimado pelo ICP-ANACOM significa que, por exemplo, em média, durante um 
mês, um cliente de uma oferta de 8 Mbps “gera” cerca de 32,68 Kbps, sendo que existem 
períodos de tempo em que: 

(a) não está ligado e o débito efectivamente gerado é nulo; 

(b) está ligado e o número de utilizadores é tal que obtém um débito próximo do débito 
máximo da oferta contratada; 

(c) está ligado e o número de utilizadores é tal que obtém um débito mínimo equivalente 
ao produto do débito máximo da oferta pela contenção. 

Quanto maior o número de utilizadores de uma oferta, maior é a eficiência na utilização dos 
recursos e os benefícios da multiplexagem estatística49. Note-se que, ainda que existam 
desvios entre os valores estimados e os valores observados50 – o que ocorre sempre quando se 
recorre a modelos previsionais – os dados reais indiciam, de facto, uma relação não 
proporcional entre o tráfego cursado e os débitos das classes, fazendo todo o sentido que o 
modelo preveja o mesmo. 

Acresce que não é o modelo adoptado que limita a capacidade dos OPS apresentarem ofertas 
de acesso à Internet em banda larga diferentes das apresentadas pelo Grupo PT ou que 
impossibilite que estes operadores se posicionem em alguns segmentos de mercado que 
podem pretender ofertas com uma diferente qualidade51. O ICP-ANACOM pretende evitar 

                                                 
48 De facto, a percentagem de utilizadores da oferta de 8 Mbps no conjunto de utilizadores do Sapo era, na altura, 
inferior a 0,5%. 
49 Tal facto foi aliás reconhecido no passado pela Sonaecom, conforme se referiu anteriormente, ao mencionar 
que o aumento do número de utilizadores resulta num efeito estatístico que diminui a probabilidade de uso na 
hora mais carregada. 
50 Que se quantificou em cerca de 12% para a oferta de 8 Mbps. 
51 Ao contrário do referido pela Sonaecom, o modelo adoptado não traduz as opções de largura de banda do 
Grupo PT. O que acontece é que, sendo objectivo desta Autoridade verificar que as ofertas comercializadas por 
aquele Grupo asseguram a existência de condições concorrenciais aos OPS, os dados considerados no modelo 
têm que corresponder às características das ofertas daquele Grupo. Isso não é um obstáculo a que os OPS lancem 
no mercado ofertas diferentes das comercializadas por aquele Grupo, dirigidas a segmentos de mercado que, por 
exemplo, valorizem a qualidade, estando disposto em incorrer em custos adicionais para beneficiar dessa 
qualidade, constituindo uma opção dos OPS a definição das ofertas e preços das mesmas. 
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situações de compressão de margens52, tendo em conta essencialmente o perfil dos 
utilizadores do Grupo PT, com as devidas adaptações para fazer face às economias de escala 
de que beneficia. Caso os OPS pretendam dar uma maior qualidade aos seus clientes, não 
podem, naturalmente, comparar os custos e os proveitos com os do Grupo PT. São duas 
realidades distintas que não podem ser comparadas.  

Ou seja, a qualidade de serviço é definida pelos prestadores de serviço e não pelo ICP-
ANACOM. O que o ICP-ANACOM pretende assegurar com a presente deliberação é que, 
para uma mesma qualidade de serviço ao nível da oferta grossista “Rede ADSL PT”, as 
ofertas do Grupo PT podem ser replicadas de forma competitiva pelos OPS. Dentro deste 
quadro, continua a existir flexibilidade por parte dos OPS para determinar as características 
do serviço que controlam53 e que pretendem implementar nas ofertas que disponibilizam. 

Sem prejuízo para o mencionado, refira-se ainda que nem a Sonaecom nem a Nortenet 
apresentaram dados quantitativos reais que permitissem refutar o pressuposto utilizado pelo 
ICP-ANACOM, ainda que os mesmos tivessem que ser ponderados em qualquer caso tendo 
em conta as características de cada uma das ofertas e o grau de maturidade das mesmas. 

Sem prejuízo, face às dúvidas suscitadas pelos OPS, e tendo em conta que os dados que se 
encontravam no SPD eram de 2005, solicitou-se à PT.Com, em 07.08.2007, informação sobre 
a evolução, no primeiro semestre de 2007, do consumo médio por acesso e do débito médio 
por acesso nas ofertas de 256 kb, 1 Mb, 8 Mb e 24 Mb. 

A informação recebida confirma que os consumos médios por acesso mais recentes são, para 
uma dada oferta, significativamente inferiores aos consumos médios observados em 2005.  

Esta informação é, aliás, coerente com informação publicamente disponível54, em que se 
conclui que o tráfego total descendente das ofertas de banda larga, em dois anos (2005 e 
2006), aumentou cerca de 150%. 

                                                 
52 Note-se que a definição e operacionalização de uma regra de “retalho-menos”, conforme referido, tem por 
objectivo garantir que os OPS possam concorrer com as ofertas do Grupo PT. 
53 Como se sabe, a utilização da oferta grossista “Rede ADSL PT” permite um menor controlo das características 
do serviço retalhista disponibilizado do que a OLL. 
54 Apresentação realizada pela PTC a 24 de Outubro de 2006 no âmbito do Seminário dos 20 anos da Fundação 
para a Computação Científica Nacional. 
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Figura 1. Evolução do tráfego total das ofertas de banda larga da PTC 

 

Note-se que uma proporção elevada desse crescimento esteve relacionada com o aumento do 
número total de clientes (que duplicou), não podendo ser atribuída a um aumento do consumo 
médio por utilizador final. De facto, segundo a referida apresentação, apesar de existirem duas 
migrações de clientes durante esse período para ofertas com o dobro da velocidade, o tráfego 
médio por cliente ligado apenas aumentou 50%. 
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 Figura 2. Evolução do tráfego médio por cliente ligado nas ofertas de banda larga da PTC55 

 

Os dados apresentados confirmam a existência de um aumento do tráfego não proporcional 
com o aumento da velocidade do débito das ofertas, estando tal evidência de acordo com a 
metodologia adoptada por esta Autoridade. 

Note-se que poderão existir várias abordagens no dimensionamento de uma rede de banda 
larga (como, por exemplo, o dimensionamento tendo em conta o débito médio na hora mais 
carregada) e, consequentemente, no dimensionamento do acesso agregado. No entanto, dada a 
informação existente, considera-se, sem prejuízo de revisão futura e à luz de dados concretos 
sobre a distribuição do tráfego ao longo do dia, a metodologia de dimensionamento do acesso 
agregado através da estimativa do débito médio por acesso a partir do consumo médio de 
tráfego mensal para cada uma das ofertas.  

Esta Autoridade considera relevante o comentário da Nortenet relativamente à existência de 
“custos de encapsulamento ATM”. No entanto, julga-se que estes “custos” se cifram em cerca 
de 10%56 relativamente ao tráfego gerado no acesso local. Assim, na ponderação dos custos 
do débito no acesso agregado e no próprio dimensionamento deste acesso57, o ICP-ANACOM 
passa a ter em conta a existência de um acréscimo de tráfego de 10%.  

                                                 
55 O débito médio apresentado considera os consumos de todas as ofertas existentes e não apenas de uma oferta 
conforme a metodologia seguida pelo ICP-ANACOM. Contudo, antes das migrações efectuadas, os acessos 
associados às ofertas de 512 kbps e de 2 Mbps correspondiam à maioria dos acessos de banda larga existentes.  
56 Este aumento de tráfego é justificado pelo facto de o acesso agregado estar suportado no protocolo ATM e de 
os pacotes ATM serem constituídos por 48 células de payload e 5 células de header. 
57 Na estimação dos custos específicos de comercialização no retalho este aumento de tráfego não deve ser 
considerado uma vez que o mesmo é devido à utilização interna do protocolo ATM na Rede “ADSL PT” – 
custos com a oferta grossista. 
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De acordo com os dados fornecidos agora pelo Grupo PT58, caso por absurdo se seguisse a 
proposta da Sonaecom e da Nortenet (de que o consumo médio por utilizador é obtido pelo 
produto do débito máximo da oferta pela taxa de contenção), o valor obtido seria cerca de 
75% superior à capacidade contratada (capacidade dos circuitos físicos)59 pela PT.Com60. Ou 
seja, caso o objectivo da fórmula de cálculo seja conseguir uma aproximação razoável à 
realidade, aquela proposta não é de todo adequada. Esta análise, com dados do 2.º trimestre de 
2007, permite com uma maior segurança a adopção de valores de consumo similares aos 
adoptados no SPD. 

A referência da Sonaecom a ser previsível que o tráfego nos acessos locais aumente em 
resultado do fornecimento de serviços de IPTV não parece completamente correcta. Em 
relação ao produto de acesso à Internet, o fornecimento de serviços IPTV poderá, quanto 
muito, implicar uma redução do débito do acesso à Internet, uma vez que a própria PTC 
informa que “a largura de banda para acesso à Internet pode ir desde os 2MB até aos 8MB. 
Esta diferença tem a ver com o facto da largura de banda ser gerida de forma dinâmica ou 
seja, sempre que as MEOBoxes estiverem desligadas a largura de banda é de 8MB. 
Dependendo da capacidade da sua linha, quando liga uma ou as duas MEOBoxes a largura 
de banda de acesso à Internet pode diminuir”. O serviço de IPTV é um serviço adicional, 
com um tarifário próprio que não está integrado no serviço de acesso à Internet em banda 
larga e, como tal, não deve ser analisado num modelo previsional de tráfego cursado num 
acesso local. 

De qualquer modo, esta é uma questão que será monitorizada e reavaliada no prazo máximo 
de 1 ano, conforme previsto no SPD. 

Em relação ao comentário do Grupo PT de que, numa fase inicial da introdução das ofertas, 
podem existir diferentes bases de clientes em termos de adequação do perfil de tráfego ao 
débito do acesso utilizado, o ICP-ANACOM entende que a referida adequação está em muito 
dependente da forma como é realizada a migração/introdução da base inicial de clientes nessa 
oferta. Note-se que as expressões (16) e (17) tentavam modelar situações extremas para as 
ofertas: (a) uma situação em que os clientes eram todos migrados de forma “forçada” e; (b) 
outra situação em que todos os clientes escolhiam a oferta de forma voluntária e totalmente de 
acordo com as suas necessidades. 

                                                 
58 O Grupo PT refere que a PT.Com possuía em Maio de 2007 um parque com cerca de [IIC]            [FIC] 
acessos à Internet em Banda Larga, utilizando no acesso agregado [IIC] 4 [FIC] circuitos físicos a [IIC] 
        [FIC]. Considerando que, segundo a oferta “Rede ADSL PT”, o débito máximo disponível num circuito 
físico a [IIC]            [FIC] corresponde a [IIC]             [FIC] poder-se-á calcular em [IIC]              [FIC] a 
capacidade máxima total do acesso agregado da Telepac. 
59 Partindo de dados reais remetidos pela PTC sobre o número de acesso por classe de acesso local no segundo 
trimestre de 2007 e utilizando a metodologia proposta pela Sonaecom para estimar o tráfego cursado num acesso 
local, estimou-se um tráfego no acesso agregado de cerca de [IIC]           [FIC]. 
60 A qual, note-se, pode não estar totalmente em utilização efectiva. Com efeito, segundo a informação mais 
recente daquela empresa, o débito total subscrito no acesso agregado IP era de [IIC]           [FIC]. 
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Contudo, e atendendo a que se adoptou como tempo médio de permanência das ofertas o 
valor de 36 meses, esta Autoridade reconhece que a médio/longo prazo, é previsível que os 
clientes de todas as ofertas disponíveis no mercado tendam a ter uma adequação de perfil de 
tráfego similar, havendo um “mix” de clientes migrados voluntariamente e de forma 
“forçada”, mas com uma predominância dos primeiros, pelo que neste aspecto concorda-se 
com o Grupo PT61. Assim, e entendendo-se que os acessos escolhidos de forma “voluntária” 
tenderão a ser superiores aos restantes tipos de acessos, considera-se que a expressão (17)62 é 
a mais adequada para estimar, numa situação estável, os consumos médios de cada acesso 
local, não se concordando assim com o Grupo PT que sugeria que, dada a sua experiência no 
mercado, a expressão (16) seria a mais adequada para efectuar esta estimação63. Assim, 
adopta-se a expressão (17) eliminando-se a expressão (16). 

Sem prejuízo, de forma a exprimir a existência simultânea de acessos migrados ou não 
escolhidos de forma “voluntária” e, nessa medida, os acessos em que o padrão de consumo 
não se adequa da melhor forma ao débito associado à oferta, reduz-se, na expressão (17), o 
coeficiente 1,5 para 1,45, por forma a melhor representar o “mix” de migrações “voluntárias” 
e de migrações “forçadas” e por forma a aproximar o valor estimado do valor mais recente 
observado em 2007 (vide Gráfico 1). 

Gráfico 1. Consumo médio por acesso 

0

10

20

30

40

50

60

70

80

0 4000 8000 12000 16000 20000 24000

Débito máximo (Desc.)
(Kbps)

C
on

su
m

o 
m

éd
io

(K
bp

s)

Expressão (17) SPD
Expressão (16) SPD
Valores 1.º Sem. 2007
Expressão (17) SPD com coeficiente 1,45

 

                                                 
61 Ao defender que ao longo do tempo todos os tipos de acesso e ofertas retalhistas disponibilizadas terem 
acessos “novos” e migrados de forma automática ou voluntária. 
62 Note-se que o ICP-ANACOM referiu no SPD que a expressão (17) era a que melhor traduzia os consumos de 
tráfego nos casos em que existia a introdução de uma nova oferta e que os utilizadores finais tinham total 
flexibilidade para escolher a oferta a que aderiam.  
63 Registe-se que o Grupo PT não adiantou qualquer tipo de argumento estatístico ou de outro tipo para efectuar 
esta afirmação. 



 28 VERSÃO PÚBLICA 

Sem prejuízo do referido, mais uma vez esta Autoridade reitera que a evolução do tráfego nos 
acessos locais pode variar, entre outros motivos, com o tempo, o tipo de conteúdos oferecidos 
na Internet e a própria alteração de padrão de consumo dos utilizadores finais, sendo essencial 
acompanhar a evolução do tráfego gerado nos acessos locais e agregados. É também devido a 
esse facto que esta Autoridade incluiu no SPD o compromisso de reanalisar a metodologia 
definida e os respectivos valores no prazo de um ano64. 

O motivo para a utilização de 13 mil utilizadores para estimar o consumo total de uma oferta 
e, consequentemente, os custos da mensalidade por acesso do acesso físico no acesso 
agregado, está explicitado no SPD, tendo-se referido nomeadamente que este era o número de 
clientes atingido, ao final dos três anos iniciais da oferta, pelos principais OPS suportados na 
oferta “Rede ADSL PT”. 

Foi esta a base mínima de dimensão (por oferta) que foi considerada adoptar, tendo em 
consideração o facto de o mercado português apresentar operadores com escalas bastante 
diferentes e de ser importante conseguir um equilíbrio entre a eficiência em resultado da 
escala e a possibilidade de os OPS com menores dimensões terem condições concorrenciais 
asseguradas. Note-se que este valor representa cerca de 1,5% dos acessos suportados na oferta 
“Rede ADSL PT”. 

Ainda assim, deve-se ter em atenção que, também nesta situação, o impacto deste pressuposto 
é reduzido em termos de resultado final, tendo apenas influência na mensalidade por acesso 
do acesso físico no acesso agregado. Note-se o exemplo da variação dos custos unitários em 
função de se considerarem mais ou menos utilizadores finais.  

Figura 1. Evolução dos custos unitários associados ao acesso agregado em função do número de utilizadores 

5 10 13 25 100

0,72 0,450,35 0,32 0,17

2,16 1,651,27 1,20 0,60

Classe 0

Classe 24

Utilizadores 
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O argumento suscitado pelo Grupo PT de se considerar a totalidade das ofertas no 
dimensionamento do acesso agregado é, em parte, incompatível com a metodologia que se 
adoptou e já se discutiu na secção 2.2.4 relativa à “aplicação da metodologia a ofertas 
retalhistas isoladas”. A este respeito, há que ter em conta um certo equilíbrio entre a escala de 
operação do Grupo PT e dos OPS que, como se referiu, é significativamente distinta. Note-se 
também que a proposta apresentada pelo Grupo PT para operacionalizar uma estimação que 
pressuponha que o dimensionamento é realizado de forma agregada implicaria, conforme 
aquele Grupo reconhece, que fossem definidos pressupostos que tipificassem a dimensão do 

                                                 
64 Caso haja novos dados no mercado, devidamente fundamentados, identificados pelos interessados, que 
justifiquem essa actualização. 
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parque de circuitos e a sua distribuição por classes, resultando num acréscimo de 
complexidade da metodologia. O próprio Grupo PT não efectua qualquer proposta 
relativamente aos pressupostos a adoptar para essas variáveis. Finalmente note-se que o peso 
do custo do acesso físico no: (a) custo total da oferta grossista varia entre os 3% e os 6% 
consoante a oferta; (b) custo total da oferta (incluindo os custos de comercialização da oferta) 
varia entre os 2% e os 4%, consoante a oferta. 

Relativamente às dúvidas da Nortenet sobre os consumos associados ao modelo considerado 
no SPD que indiciam a seu ver que, actualmente, o tráfego médio mensal de um cliente de 
uma oferta de 8 Mbps do Sapo seria de 10,4 GB, anota-se que tal se não afigura irrealista 
nomeadamente se se atender a que daria para descarregar cerca de 87 músicas por dia ou 
cerca de 13 filmes por mês65.  

Tendo em atenção os comentários da Nortenet sobre a eventual existência de um erro no valor 
do consumo para a classe de 24 Mbps, esta Autoridade analisou o gráfico 4 do SPD, 
concluindo que o valor representado no gráfico está correcto. Note-se que na decisão final, o 
ICP-ANACOM alterará obviamente o SPD face ao constante no presente relatório, 
procedendo, quando adequado, à substituição dos elementos gráficos existentes (é o caso do 
gráfico 4 do SPD).  

2.2.10. Custos específicos de retalho 

O Grupo PT não concorda com a forma como o ICP-ANACOM se propõe estimar os custos 
de retalho das ofertas não temporizadas. 

A este respeito, o Grupo PT admite existir uma relação positiva entre os custos de retalho das 
ofertas e os preços retalhistas e consumos médios. Considera, porém, que a regressão linear 
construída pelo ICP-ANACOM não é devidamente justificada, mencionando que seria 
importante conhecer o valor das estatísticas que dão conta da robustez do ajustamento da 
regressão e da significância dos seus coeficientes face a um determinado grau de confiança. 

O Grupo PT defende que a bem do rigor, segurança e certeza, a expressão (22) deveria incluir 
os custos relativos às promoções (ou custos de aquisição de clientes). Refere aquele Grupo 
que num mercado em expansão, como é o caso do mercado de banda larga, as promoções de 
lançamento de ofertas são uma prática recorrente e, como tal, a hipótese do ICP-ANACOM 
vir a considerar estes custos sem estar definida a forma como isso acontece, mantém qualquer 
análise de margens sujeita a uma grande incerteza. Adicionalmente, menciona que essa 
indefinição na forma como os custos de promoções vão ser tratados é incongruente com a 
“pretensão determinística” com que os restantes custos são tratados. A este respeito, o Grupo 

                                                 
65 Estimativas baseadas em 4 MB por música e 800 MB por filme. 
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PT considera que é possível implementar uma abordagem mais assertiva relativamente a estes 
custos, referindo o exemplo de uma decisão da CMT de 200466. 

É também defendido que a redução anual de 5% nos custos considerados deveria ser superior, 
uma vez que, no entender do Grupo PT, as reduções de preço existentes em algumas 
componentes envolvidas levam a prever que a evolução desses custos seja mais dinâmica e 
acentuada do que o valor referido. Para além disso, o Grupo PT considera que deve ser 
preservada alguma flexibilidade na aplicação da expressão apresentada pelo ICP-ANACOM 
nos casos em que estejam envolvidos múltiplos acessos para um mesmo cliente, por forma a 
que sejam consideradas as poupanças decorrentes nomeadamente ao nível da facturação e 
relacionamento com o cliente. 

A Nortenet menciona que o ICP-ANACOM não tem em conta todos os custos retalhistas 
associados à comercialização de ofertas de banda larga suportadas na oferta “Rede ADSL 
PT”. A este respeito, apresenta uma lista dos custos que devem ser considerados67. 

Também a Nortenet, após referir que a percentagem de custos específicos de comercialização 
de ofertas no retalho diminui à medida que o débito das classes aumenta, menciona que “este 
resultado é claramente pior para os OPS do que a regra de ‘retalho-menos’ actualmente em 
vigor”, pelo que discorda da sua implementação, uma vez que “potencia um aumento do 
fenómeno de compressão de margens”. A este respeito aquela empresa refere que o ICP-
ANACOM estima como custos específicos dos OPS “apenas” entre 30% e 36% dos custos 
totais de fornecimento de um serviço de acesso à Internet de banda larga (custos grossistas 
adicionados dos custos específicos de fornecimento de uma oferta retalhista).  

A Nortenet menciona não compreender como foi ignorado um desvio positivo de 25% nos 
custos de retalho entre as ofertas da PT.Com e os valores dos OPS. Esta empresa considera 
que, face à sua experiência no mercado, os valores apresentados são manifestamente baixos, 
referindo que tal diferença pode ser explicada pela contabilização de custos de 
comercialização das ofertas em outra empresa do Grupo PT. 

Por fim a Nortenet refere que a actual regra de “retalho-menos” seria sistematicamente 
contornada pelas empresas do Grupo PT através de promoções sucessivas, tanto ao nível das 
adesões como dos tarifários praticados e que a metodologia que se propõe poderá resultar 
numa situação de esmagamento de margens ainda mais significativa. 

A Sonaecom considera que não é claro se os custos considerados pelo ICP-ANACOM 
relativos à comercialização e angariação de clientes incluem os custos com a publicidade. A 

                                                 
66 “Resolución por la que se desestima la consideración de las promociones del Grupo Telefónica en el cálculo 
de los precios de la OBA fijados mediante retail minus”. 
67 Identificando também os custos com tráfego internacional, interligações nacionais, rede de âmbito alargado 
nacional, locações ou co-locações, equipamentos de telecomunicações e servidores, gestão e administração de 
serviços, segurança, custos com pessoal, custos de assistência a clientes, energia, licenciamentos, 
desenvolvimento de sistemas de informação de “back-office” e “front-office”, facturação e cobrança. 



 31 VERSÃO PÚBLICA 

este respeito, menciona o caso analisado pela Comissão Europeia relativo à Wanadoo 
Interactive68, referindo que é “expressamente referido nos considerandos” que tais custos 
deverão ser incluídos enquanto custos variáveis. Assim, a Sonaecom conclui que é 
fundamental que esta Autoridade considere os custos relativos à publicitação de ofertas na 
análise de esmagamento de margens.  

Entendimento do ICP-ANACOM 

Atendendo aos dados disponíveis (remetidos pelos OPS e pelo Grupo PT), reconhece-se a 
complexidade de obter uma expressão previsional dos custos específicos de retalho que tenha 
uma robustez e significância elevada, especialmente quando considerando graus de confiança 
exigentes. Sem prejuízo, é de relevar que o próprio Grupo PT admite fazer sentido a 
existência de uma relação positiva entre, por um lado, os preços retalhistas e os consumos 
médios associados das ofertas e, por outro lado, os custos de retalho das ofertas69. Também 
nenhum OPS, tal como o Grupo PT, indicou uma metodologia alternativa, ou valores 
quantitativos actualizados que considerasse mais adequados para estimar os custos específicos 
de retalho. Sem prejuízo, o ICP-ANACOM espera que na revisão/actualização da presente 
metodologia, os dados remetidos pelos OPS melhorem em termos de quantidade e qualidade, 
possibilitando, em conjunto com a informação já recolhida, um melhor ajustamento da 
estimativa face aos dados observados. 

Relativamente à incerteza causada pelo facto de esta Autoridade não incluir os custos 
relativos às promoções, esclarece-se que serão consideradas todas as promoções lançadas no 
mercado pelo Grupo PT, deduzindo esse custo aos proveitos. A principal incerteza passa pelo 
facto de se desconhecer o tipo, o valor e a própria formulação das promoções que o Grupo PT 
possa vir a lançar no mercado. Para reduzir essa incerteza o ICP-ANACOM já prevê, no SPD, 
que as empresas daquele Grupo passem a comunicar as condições das promoções a lançar no 
mercado com dez dias úteis de antecedência face à data em que pretendem que essas 
condições entrem em vigor, devendo apresentar fundamentação que comprove o cumprimento 
da metodologia definida. Sem prejuízo, esta Autoridade esclarece que as ofertas ou 
promoções que correspondem a um valor não recorrente por cliente ou a mensalidades ou 
percentagens de mensalidade serão ponderadas de acordo com o período médio de 
permanência, a proporção de clientes afectada e os períodos mensais em causa. 

Não pode é em algumas situações e sob pretexto de garantir a certeza e previsibilidade, exigir-
se que todas as questões sejam tratadas de forma determinística e noutras defender-se que é 
necessário preservar a flexibilidade na aplicação do modelo. Não se podendo prever todas as 
situações esta Autoridade definiu que quando “uma empresa do Grupo PT pretender lançar 
uma oferta de acesso à Internet em banda larga de contenção diferente de 1:50 ou cujo 
modelo não se enquadre na metodologia explicitada (…) deverá remeter ao ICP-ANACOM 

                                                 
68 COMP/38.233. 
69 Um maior consumo implica, por exemplo, custos mais elevados com conectividade nacional e internacional e 
preços de retalho mais elevados implicam, por exemplo, maiores comissões a agentes. 



 32 VERSÃO PÚBLICA 

toda a informação que possibilite comprovar a inexistência de compressão de margens, 
devidamente fundamentada”. Sem prejuízo, quando a metodologia definida se enquadrar nas 
condições de uma oferta, é certo que esta Autoridade irá obviamente aplicá-la da forma 
definida e portanto, com certeza e previsibilidade. 

No que diz respeito ao facto de o Grupo PT defender que o ICP-ANACOM deveria 
considerar reduções anuais nos custos considerados superiores a 5%, refira-se que não foram 
apresentados dados relativos à evolução dos preços dos serviços por parte do Grupo PT ou de 
qualquer outro operador. O ICP-ANACOM, perante a ausência de dados concretos sobre 
reduções superiores às consideradas habitualmente, mantém o disposto no SPD. Acresce que 
mesmo que tenham existido reduções superiores a 5% em alguns serviços ou componentes, 
existem outros em que, previsivelmente, não existiu qualquer redução.  

O ICP-ANACOM, atendendo aos comentários da Nortenet, clarifica que os valores estimados 
através da metodologia agora definida resultam de informação retirada directamente da oferta 
grossista “Rede ADSL PT” e de dados remetidos pelos OPS. Assim, os valores estimados e a 
sua proporção face ao custo total estimado de fornecimento de um serviço de acesso à Internet 
procuram revelar, da forma mais aproximada possível, a realidade existente no mercado. 

É verdade que a proporção dos custos específicos de comercialização de ofertas de retalho, 
relativamente ao total de custos, diminui à medida que o débito das ofertas aumenta. Tal facto 
resulta essencialmente do aumento do custo do acesso local e do acesso agregado em 
resultado do aumento do débito das ofertas. Note-se no entanto que, em valor absoluto, os 
custos específicos de comercialização das ofertas também aumentam com o aumento do 
débito, traduzindo o aumento de custos, por exemplo, com a conectividade internacional ou 
mesmo com rede própria dos OPS. Ou seja, através da metodologia proposta no SPD, 
garantem-se margens absolutas entre os preços de retalho e os custos grossistas crescentes 
com o débito das ofertas, assegurando-se, para as ofertas de maior débito, uma margem 
superior à garantida actualmente.  

Conforme explicitado no SPD a margem mínima garantida actualmente correspondia a 8,64 
euros, resultando da presente deliberação, para o actual preço da oferta de 24 Mbps do Sapo70, 
uma margem mínima de 10,85 euros. 

Assim, não é correcta a afirmação da Nortenet de que a presente metodologia resulta numa 
margem inferior à actualmente garantida, à medida que o débito das ofertas aumenta, uma vez 
que “potencia um aumento do fenómeno de compressão de margens”.  

Conforme está indicado no SPD, o ICP-ANACOM não ignorou o desvio de 25% entre os 
custos de retalho das ofertas da PT.Com e dos OPS. Note-se que consta no SPD, não sendo 
contestado pelos OPS referenciados71 durante o processo de audiência prévia, que a diferença 

                                                 
70 54,50 euros com IVA. 
71 Oni e Via Net.Works. 
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existente seria causada pela ponderação de custos relacionados com promoções (e que o 
Grupo PT deduzia às receitas). A este respeito, por exemplo, caso se considere, a título 
exemplificativo, a aplicação de um conjunto de promoções que totalizasse 50 euros por 
cliente, a toda a base de clientes de uma oferta não temporizada suportada na classe 21 com 
um preço retalhista de 18,49 euros72, os custos retalhistas estimados aumentariam em cerca de 
26%. 

Esclarece-se que, de acordo com a metodologia seguida pela Comissão Europeia no caso 
referido pela Sonaecom, a definição da expressão que estima os custos específicos de retalho 
teve em conta os custos de comunicação e publicidade remetidos pelo Grupo PT. Aliás, tendo 
em conta os comentários da Nortenet sobre o tipo de custos que deveriam ser contabilizados 
na estimação dos custos específicos dos produtos do operador dominante para prestar serviços 
aos seus clientes finais, esta Autoridade clarifica que considerou todos os custos necessários à 
prestação do serviço de acesso à Internet em banda larga que sejam incrementais às 
componentes e custos associados à oferta grossista “Rede ADSL PT”. 

2.2.11. Exemplo de aplicação prática da especificação da regra de “retalho-menos” 

O Grupo PT refere que a diferença entre os proveitos e os custos grossistas deverá ser 
denominada de margem bruta de retalho e não de margem grossista conforme foi referido 
pelo ICP-ANACOM. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

Esclarece-se que a referência a margem grossista pretendia designar a diferença entre as 
receitas de retalho estimadas e os custos grossistas estimados dos OPS. Sem prejuízo, 
concorda-se que será mais correcto utilizar o termo de margem bruta retalhista. 

2.2.12. Comunicação prévia das condições a praticar no retalho e fundamentação que 
comprove o cumprimento da presente deliberação 

O Grupo PT considera que a “manutenção e agravamento” da obrigação de comunicação das 
ofertas de retalho é desproporcional e penalizadora para a sua capacidade competitiva, 
entendendo que o ICP-ANACOM pode sempre suspender ofertas já introduzidas a tempo de 
impedir que eventuais ofertas não competitivas possam causar danos relevantes aos OPS. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

Esta Autoridade entende que a suspensão de ofertas regulatórias quando estas já foram 
introduzidas no mercado encerra um conjunto de inconvenientes eventualmente superiores ao 
de o Grupo PT comunicar as condições das ofertas, podendo conduzir a custos relevantes 
adicionais para o mercado. Desde logo, a comunicação e subscrição das ofertas por alguns 
utilizadores, sem que estas assegurem as condições concorrenciais mínimas, leva a que os 

                                                 
72 Com IVA incluído. 



 34 VERSÃO PÚBLICA 

OPS sejam prejudicados. Há também que considerar que a suspensão das ofertas conduz a 
que os utilizadores aderentes ou que ponderavam a adesão tenham prejuízos e que a própria 
empresa do Grupo PT que tivesse a sua oferta suspensa incorresse em custos significativos. 
Por fim, julga-se que a imagem do mercado também seria afectada. Posto isto, parecem não 
subsistir dúvidas de que as condições concorrenciais das ofertas e promoções lançadas no 
retalho pelas empresas do Grupo PT devem ser analisadas antes do seu lançamento. Aliás, 
deve ser preocupação do Grupo PT, aquando do lançamento de uma oferta retalhista, avaliar 
se a mesma não prejudica a concorrência, pelo que esta obrigação não parece ser 
desproporcional. 

2.2.13. Condições a aplicar na migração de clientes entre ofertas 

A Vodafone concorda com o estabelecido na deliberação relativamente às condições de 
migração de clientes entre as várias classes das ofertas, referindo que deve ser identificado um 
prazo prévio de comunicação, por parte da PTC aos beneficiários da oferta “Rede ADSL PT”, 
de modo a que estes últimos tenham a possibilidade de preparar a comunicação ao seu cliente 
e estudar eventuais impactos dessa migração. 

Entendimento do ICP-ANACOM 

O ICP-ANACOM faz notar que uma das obrigações definidas no âmbito da análise ao 
mercado de fornecimento grossista de acesso à Internet em banda larga passa pelo facto da 
PTC estar obrigada a um pré-aviso de 30 dias para alterar a oferta grossista, sendo que, no 
caso de alteração significativa na oferta grossista, este prazo alarga-se para 2 meses. Assim, 
numa situação de introdução de uma nova classe de serviço ou migração de clientes aplicar-
se-ia um pré-aviso de 2 meses, podendo os OPS analisar e preparar a alteração de forma 
atempada e adequada. 

3. CONCLUSÃO 

Face à análise acima desenvolvida o ICP-ANACOM considera dever manter o texto do SPD 
com: 

(a) as simplificações e correcções às expressões, referidas nas secções 2.2.6 e 2.2.8; 

(b) a consideração dos valores mais recentes sobre os débitos por acesso remetidos pela 
PT.Com; 

(c) a eliminação da expressão (16) do SPD que era utilizada para estimar o consumo de 
tráfego por acesso no pressuposto de uma migração “forçada” e redução do coeficiente 
1,5 da expressão (17) do SPD, para 1,45; 

(d) eliminação do débito ascendente para dimensionamento do acesso agregado e inclusão 
de um factor de 10% para ter em conta a utilização do protocolo ATM na oferta “Rede 
ADSL PT”; 
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(e) substituição do termo “margem grossista” por “margem bruta de retalho”; 

(f) algumas clarificações pontuais.  


